
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 201339 - ES (2024/0265956-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : THIAGO VICTOR COUTO GOMES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDA. RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE REQUISITOS LEGAIS NÃO VERIFICADA. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso em habeas corpus visando à revogação da prisão 
preventiva de acusado por tráfico de drogas, sob alegação de 
ausência dos requisitos para a manutenção da custódia.
2. A prisão preventiva foi mantida com base na prova de 
materialidade e indícios de autoria, além da necessidade de 
garantia da ordem pública, conforme artigos 312 e 313 do 
Código de Processo Penal.
3. A decisão de origem considerou a gravidade concreta da 
conduta e a periculosidade do agente, não sendo cabível a 
substituição por medidas cautelares diversas.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão 
preventiva do acusado está devidamente fundamentada nos 
requisitos legais, considerando a gravidade da conduta e a 
periculosidade do agente.
III. Razões de decidir
5. A prisão preventiva é compatível com a presunção de 
inocência desde que não seja antecipação de pena e esteja 
fundamentada nos requisitos do art. 312 do CPP.
6. A decisão de origem está em conformidade com a 
jurisprudência, considerando a gravidade concreta da conduta e 
o risco de reiteração delitiva.
7. A ausência de revisão periódica da custódia cautelar não 
invalida a prisão preventiva, conforme entendimento 
consolidado.
8. Condições pessoais favoráveis do acusado não impedem a 
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decretação da prisão preventiva.
IV. Dispositivo e tese
9. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDA. RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE REQUISITOS LEGAIS NÃO VERIFICADA. 
RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso em habeas corpus visando à revogação da prisão 
preventiva de acusado por tráfico de drogas, sob alegação de 
ausência dos requisitos para a manutenção da custódia.

2. A prisão preventiva foi mantida com base na prova de 
materialidade e indícios de autoria, além da necessidade de 
garantia da ordem pública, conforme artigos 312 e 313 do 
Código de Processo Penal.

3. A decisão de origem considerou a gravidade concreta da 
conduta e a periculosidade do agente, não sendo cabível a 
substituição por medidas cautelares diversas.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão 
preventiva do acusado está devidamente fundamentada nos 
requisitos legais, considerando a gravidade da conduta e a 
periculosidade do agente.

III. Razões de decidir

5. A prisão preventiva é compatível com a presunção de 
inocência desde que não seja antecipação de pena e esteja 
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fundamentada nos requisitos do art. 312 do CPP.

6. A decisão de origem está em conformidade com a 
jurisprudência, considerando a gravidade concreta da conduta e 
o risco de reiteração delitiva.

7. A ausência de revisão periódica da custódia cautelar não 
invalida a prisão preventiva, conforme entendimento 
consolidado.

8. Condições pessoais favoráveis do acusado não impedem a 
decretação da prisão preventiva.

IV. Dispositivo e tese

9. Recurso desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, o provimento do recurso para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
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“fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282 , § 6º , do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 

argumentos: 

Na decisão combatida, restam devidamente demonstrados os indícios 
de autoria e prova da materialidade delitiva, por meio do Auto de 
Apreensão de fl. 17 de ID 32774033 e do Auto de constatação 
provisório de natureza e quantidade de drogas de fl. 21 de mesmo ID.

Vale se ressaltar que, ao contrário ao alegado pelo impetrante, a 
prisão preventiva do paciente encontra-se perfeitamente 
fundamentada nos requisitos dos artigos 312 e 313 do Código de 
Processo Penal, sendo estes a prova de materialidade, os indícios de 
autoria e a garantia da ordem pública. Como se pode extrair do termo 
de audiência de custódia:

[...]consta no APFD, o autuado foi encontrado portando 
consigo 06 pedras de crack, 03 pinos de cocaína além de 
R$132,00 (cento e trinta e dois reais) em seu bolso e 
R$140,00 (cento e quarenta reais) em suas mãos. Não 
obstante, encontraram 02 pedaços de maconha, 01 unidade 
de haxixe, em local próximo. Em pesquisas realizadas nos 
sistemas judiciais não foram encontrados registros 
criminais do indiciado. Pois bem, neste contexto, considerando 
a manifestação do IRMP neste ato, requerendo a conversão da 
prisão em flagrante em preventiva, passo a análise dos 
requisitos previstos nos artigos 312 e 313 do Código de 
Processo Penal. A custódia cautelar, como é cediço, é medida 
excepcional e destina-se à garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da 
existência do crime e indício suficiente de autoria, sendo estes 
os chamados requisitos subjetivos. [...]  

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a reanálise do acervo 
fático-probatório, o que impede a atuação excepcional desta instância, sobretudo na 
presente via.
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Destaca-se, ainda, que "o fato de o acusado possuir condições pessoais 
favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante 
pacífico entendimento do Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no HC n. 865.097/SE, 
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).

Ademais, esta Corte considera irrepreensível a decisão atacada quando 
"a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na necessidade de 
garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta da conduta, da 
periculosidade do agente e do risco de reiteração delitiva" (AgRg no HC n. 
860.840/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 
11/12/2023, DJe de 19/12/2023).

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0265956-7 RHC 201.339 / ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  2071720238080059  50026084720248080000

EM MESA JULGADO: 10/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : THIAGO VICTOR COUTO GOMES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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